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INTRODUÇÃO
	
	 O artigo analisa a evolução e os resul-
tados das interações entre agrônomos e agri-
cultores em processos de apoio à inovação a 
partir de um caso no estado da Paraíba. A co-
operação entre uma ONG, sindicatos de tra-
balhadores rurais e pesquisadores da região 
do Agreste da Borborema tem dado lugar a 

um acompanhamento das relações de parce-
ria para a co-construção de conhecimentos, 
referências e inovações. 
	 Esta co-construção de inovação na re-
gião do Agreste foi iniciada pela atuação dos 
técnicos e agrônomos da Assessoria a Projetos 
e Agricultura Alternativa - AS-PTA, seguidos 
por pesquisadores do Centro de Cooperação 
Internacional em Pesquisa para o Desenvolvi-
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mento -CIRAD e das universidades da região, 
em particular a Universidade Federal da Pa-
raíba, Campi de Areias e de Campina Gran-
de, que multiplicaram ações conjuntas com 
os agricultores, observando-os e aprendendo 
com eles. 
	 Institucionalmente, esta abordagem 
passou pela multiplicação das relações e con-
tatos dos agricultores familiares entre si e com 
agricultores familiares de outras regiões no 
Brasil e, inclusive, na América Central. O pro-
jeto levou também à implantação de uma ex-
periência original em torno de grupos de agri-
cultores experimentadores na escala da região 
do Agreste da Paraíba. 
	 Como apoiar a inovação dos agricul-
tores, quando essa já foi caracterizada como 
“discreta” (ALABALADEJO, 1999), “ordiná-
ria” (ALTER, 2000) ou até “invisível” (SA-
BOURIN, 2009)?
	 Primeiramente, como descobrir a ino-
vação endógena ou localizada? E, sobretudo, 
será que esta abordagem proporciona algum 
interesse e faz sentido para os agricultores e 
suas organizações? São estas as perguntas às 
quais tenta responder este artigo analisando 
um processo de mudança social e técnica na 
agricultura familiar do Agreste da Paraíba.
	 O referencial da sociologia da inovação 
e os métodos de pesquisa ação e de monito-
ramento foram mobilizados para acompanhar 
dispositivos de experimentação agropecuá-
ria em meio real durante dez anos, de 1996 a 
2006, nos campos dos agricultores familiares. 
O acompanhamento social e sociológico da 
experiência associou observações regulares 
dos dispositivos de experimentação, partici-
pação nas diversas reuniões e visitas a campo, 
análise de arquivos (projetos, relatórios e atas 
de reuniões) e entrevistas abertas do conjunto 
dos atores envolvidos. 
	 O artigo se divide em três partes A 
primeira trata do contexto do estudo de caso: 
apresenta o referencial teórico, o histórico das 
interações entre agrônomos e agricultores e os 
passos metodológicos do enfoque de constru-
ção da inovação. A segunda parte descreve o 
funcionamento dos grupos de agricultores ex-
perimentadores e a evolução do seu dispositi-
vo técnico-institucional na escala do Agreste 

da Borborema. A terceira parte discute os re-
sultados e apresenta os principais ensinamen-
tos do caso.
		
1.	 INTERAÇÕES ENTRE AGRICUL-
TORES E AGRÔNOMOS

1.1.	 Referencial teórico e metodológico

	 Os trabalhos conduzidos com os agri-
cultores do Agreste da Paraíba se baseiam em 
duas constatações. Primeiro, a inovação segue 
um processo permanente de adaptação e não 
de simples criação-difusão. Para Schumpeter 
(1935), a inovação corresponde à elaboração 
de novas combinações entre diversos recur-
sos (fatores de produção) e seu uso econô-
mico e social. Para Flichy (1995), a dinâmica 
de inovação é o resultado de um processo de 
criatividade e aplicação de saberes. Segundo 
Gondard (1991), que retoma a distinção entre 
inovação e invenção estabelecida por Schum-
peter, uma inovação é uma invenção que ob-
teve sucesso ou que encontrou utilizadores. 
	 Em segundo lugar, a inovação remete 
à área da ação coletiva. Darré (1986b) mostrou 
que os produtores inovam de forma individu-
al na escala da parcela ou de sua unidade de 
produção, mas o fazem em função de intera-
ções entre si e com diversos atores e objetos no 
âmbito de redes e coletivos, tais como aqueles 
que foram analisados, entre outros, por Callon 
(1986; 1991). 
	 Estas interações situam a inovação téc-
nica em um conjunto mais amplo de inova-
ções institucionais e de processos de aprendi-
zagem em um contexto da ação coletiva que 
envolve as organizações de produtores, os 
serviços de apoio à agricultura, bem como as 
empresas de insumos e até a mídia (ALTER, 
2000). No contexto da ação coletiva, a apren-
dizagem pode ser definida como uma produ-
ção e uma transformação de conhecimentos, 
dentro de uma perspectiva de coordenação 
entre atores (relações entre atores, normas e 
regras para a organização da ação...). De fato, 
para Hatchuel (2000), não é possível separar, 
nos processos de aprendizagem, os saberes 
das relações. Para Ostrom (1992), no centro 
da ação coletiva a aprendizagem é uma adap-
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tação conjunta dos saberes, normas e regras 
colocadas em prática.
	 As observações desta primeira parte 
resultam do monitoramento de um caso de 
produção coletiva de inovação na região do 
Agreste do estado da Paraíba desde 1995, entre 
a AS-PTA e agricultores vinculados aos sindi-
catos municipais de trabalhadores rurais. Esta 
parceria se construiu a partir da escolha de 
privilegiar e multiplicar as interações – aqui 
compreendidas como uma série organizada 
e programada de diálogos e ações recíprocas 
– entre pesquisadores e técnicos (agrônomos, 
zootécnicos, sem contar socioeconomistas e 
pedagogos) e grupos ou organizações locais 
de agricultores. 

1.2. Trajetória das interações entre técnicos, 
agricultores e pesquisadores.

	 Os agricultores se organizaram em 
sindicatos na escala municipal e em associa-
ções de produtores na escala da comunidade 
camponesa. Na realidade, estas organizações 
não foram criadas para tratar das questões 
de produção agrícola. Seu primeiro objetivo 
consistia em garantir, para os sindicatos, o 
acesso aos serviços sociais e jurídicos ou, para 
as associações, o acesso às infraestruturas de 
base (escola, água, eletricidade...). Todavia, a 
colaboração entre a AS-PTA e os agricultores 
se construiu em torno da elaboração de alter-
nativas técnicas. Mobilizada por uma deman-
da dos sindicatos dos municípios de Remígio, 
Solânea e Lagoa Seca, ela se estendeu progres-
sivamente para associações comunitárias e de 
paróquia; e mais recentemente, para o Polo 
Sindical da Borborema, que agrupa as organi-
zações de dezesseis municípios da região do 
entorno de Campina Grande.
	 Os primeiros contatos entre os sindi-
catos e a AS-PTA se deram durante ações de 
educação popular (formação sindical, alfabe-
tização...) inspiradas nos métodos de análise 
da realidade propostos por Paulo Freire5. A 
prática de diagnóstico conjunto, dito “partici-

pativo”, foi a primeira ferramenta na base do 
diálogo entre técnicos e agricultores. Primeiro 
foi realizado um diagnóstico rápido dos sis-
temas agrários na escala municipal e, em se-
guida, foram aprofundados diversos temas 
(sistemas de pecuária, sementes, fertilidade, 
plantas locais, sistemas agroflorestais, exclu-
são social...) por meio de diagnósticos temáti-
cos intermunicipais.
	 Durante os diagnósticos temáticos, 
foram identificadas práticas inovadoras de 
alguns agricultores que foram chamados de 
inovadores. Estas práticas experimentais es-
pontâneas produziam resultados muitas ve-
zes superiores àqueles dos testes de compor-
tamento e ensaios multilocais implantados 
pela AS-PTA a partir de problemas identifi-
cados durante os diagnósticos. Por exemplo, 
as cercas de cactáceas e as barragens de pedra 
se revelavam mais adaptadas do que as faixas 
anti-erosivas ou as curvas nível; porque foram 
simplesmente apropriadas pelos agricultores. 
Da mesma maneira, eles consideraram o cul-
tivo e o uso da melancia forrageira mais fácil 
do que a fabricação de ensilagem ou de feno. 
A associação milho-sorgo ou entre legumino-
sas (inclusive as arbóreas) intercaladas entre 
as fileiras de palma forrageira (Opuntia sp.) se 
mostrava mais produtiva do que a monocul-
tura.
	 A identificação destes agricultores ino-
vadores que, em geral, não pertenciam às or-
ganizações locais, levou os técnicos e sindica-
tos a conceber e testar dispositivos específicos 
para a experimentação. Dois tipos sucessivos 
de dispositivo de parceria foram implantados: 
primeiro, os grupos de interesse; e a partir de 
1998, os grupos de Agricultores-Experimenta-
dores (A-E) (SABOURIN et al., 2004b).
	 O grupo de interesse temático agrupa-
va alguns agricultores, oriundos dos três mu-
nicípios e envolvidos no mesmo tema; é um 
grupo animado por um técnico, voltado para 
a programação conjunta de estudos, visitas, 
experimentações e formações. De 1995 a 1998, 
nove grupos de interesse funcionaram acerca 

5 Historiador e pedagogo brasileiro nascido em Recife (1921-1997), ele criou, durante os anos 60, um método de 
conscientização participante por meio de uma alfabetização que partia da realidade e dos problemas das classes 
populares.
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de problemas específicos: doença da bananei-
ra, fertilização da batata, alimentação animal, 
fertilidade dos solos e sistemas agroflorestais. 
No início, eram constituídos por alguns agri-
cultores que cuidavam ou acolhiam ensaios 
multilocais em suas parcelas. Com a partici-
pação de agricultores que operam diversos 
sistemas de produção, os grupos puderam 
integrar o funcionamento de toda a unidade 
de produção nas reflexões. Antes, isto era di-
fícil, pois os diferentes grupos de interesse te-
máticos só socializavam seus resultados uma 
vez por ano. Como principal consequência, a 
diversidade das condições de produção pas-
sou a ser considerada. Isto levou a AS-PTA a 
investir em formas mais localizadas de orga-
nização do trabalho e de acompanhamento. 
	  Os grupos de Agricultores-Experimen-
tadores foram constituídos em 1997 a partir 
de agricultores voluntários, acompanhados 
pela AS-PTA. Assim os grupos de A-E utili-
zaram de forma sistemática as visitas de es-
tudo e intercâmbio em torno das inovações e 
experimentações implantadas por centros de 
pesquisa ou por outros agricultores.
	 O acompanhamento é coletivo. As visi-
tas a parcelas ou experiências são momentos e 
lugares privilegiados de trocas de informação 
entre A-E, agrônomos, pedagogos e demais 
agricultores interessados. A socialização final 
dos resultados é feita durante uma reunião de 
avaliação, no fim do ciclo agrícola ou do ano 
civil. A sistematização e valorização dos re-
sultados e métodos sempre constituíram um 
ponto de estrangulamento e foram garantidas 
essencialmente pelos técnicos, às vezes por 
pesquisadores.

	 Ao longo dos anos, a lógica inicial se 
inverteu. Houve uma transição da participa-
ção dos camponeses às experimentações em 
meio real propostas pela AS-PTA, para um 
acompanhamento, pelos agrônomos, das ex-
perimentações individuais ou coletivas dos 
agricultores – As escolhas e projetos dos agri-
cultores se tornaram determinantes, tanto do 
ponto de vista das temáticas quanto dos mé-
todos; em particular, os critérios e indicadores 
de observação e, posteriormente, de avalia-
ção.

1.3. Um enfoque construtivista

	 Aos poucos, o enfoque se consolidou 
em torno dos processos de aprendizagem e de 
um procedimento construtivista no sentido 
proposto por Piaget. Este processo pedagógi-
co foi organizado em ciclos iterativos, segun-
do três fases:

a)	 A aprendizagem conjunta do outro e 
do meio.
	 Trata-se de compreender uma realida-
de e fazer com que cada um aprenda a conhe-
cer o outro para que juntos possam atuar. O 
“conhecimento do outro” se torna conscien-
tização mútua entre atores pertencentes a 
mundos e lógicas diferentes. Aprendizagem 
há, se houver (re)conhecimento, inclusive da 
especificidade e das estratégias do outro. Por 
exemplo: para os agrônomos: estratégias liga-
das à necessidade de justificação dos finan-
ciamentos e resultados quantitativos; para os 
camponeses: necessidade de resultados con-
cretos e adaptáveis aos seus sistemas diversi-
ficados. Às vezes, este reconhecimento mútuo 
foi construído em torno de objetos intermedi-
ários (no sentido proposto por VINCK, 1999) 
ou de representações comuns: os mapas e zo-
neamentos, as maquetes, as tipologias de uni-
dades de produção, a representação dos Siste-
mas Locais de Conhecimento - SLC. Este (re)
conhecimento constitui uma premissa e um 
motor para a ação conjunta. 

b)	 Um plano para a ação: a experimenta-
ção e a divulgação.
	
A fase anterior permite definir regras para 
agir: a reciprocidade das dádivas de mate-
rial vegetal durante visitas ou as normas de 
monitoramento dos ensaios. A programação 
corresponde a um processo de institucionali-
zação: é o caso da construção de dispositivos 
coletivos ou de estruturas entre atores (gru-
pos de interesse ou de A-E, redes de trocas, 
festas de A-E, jornadas por produtos,...); mas 
é também o caso da elaboração conjunta do 
protocolo de uma experimentação ou de uma 
lista de materiais necessários para sua imple-
mentação.
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c)	 A ação conjunta entre pares gerando 
saberes e valores.
	 Trabalhar juntos e produzir referências 
técnicas e ferramentas nas mesmas parcelas 
aproxima agrônomos e agricultores. A aju-
da mútua e o compartilhamento dos saberes 
e da práxis constroem relações sociais e eco-
nômicas de reciprocidade que, por sua vez, 
produzem valores humanos éticos: respeito, 
amizade, confiança e principalmente respon-
sabilidade e equidade. Participar da reprodu-
ção de tais valores sela alianças interindividu-
ais e coletivas que contribuem para a parceria 
institucional. 
	 Além da exigência da parceria, o es-
forço de aplicação do princípio de aprendiza-
gem é essencial para este enfoque: fornecer os 
elementos-chave da percepção dos fenôme-
nos, construir as soluções de forma coletiva e 
dizer não às receitas prontas. São princípios 
simples, mas exigentes para todos os atores 
envolvidos (Quadro 1).

	 Rapidamente, este procedimento, bas-
tante original neste contexto e em torno de 
objetos técnicos e agrícolas, acarretou efeitos 
conjugados. Houve uma multiplicação dos 
agricultores que desejavam integrar proces-
sos de experimentação, atraídos pela dinâmi-
ca camponesa de generalização da reciproci-
dade. Notou-se que o principal objetivo do 
forte entusiasmo dos técnicos consistia em 
nutrir estes processos de experimentação, em 
detrimento de seu registro e da sistematização 
de seus resultados. Finalmente, obteve-se a 

colaboração de pesquisadores e universitários 
para garantir um apoio e um monitoramento 
científico mais rigoroso e contribuir com a va-
lorização dos resultados.
	 Durante quase dez anos, esta dinâmica 
sócio profissional e sócio técnica complexa es-
teve sujeita a um acompanhamento pela pes-
quisa, realizado in situ (de 1998 até 2001) e por 
meio de visitas breves e pontuais (a partir de 
2001) (SABOURIN et al., 2003, 2004b, 2006).

2. OS GRUPOS DE AGRICULTORES-EX-
PERIMENTADORES

	 A partir de 1997, os grupos de agricul-
tores inovadores, chamados de A-E, funciona-
ram de maneira informal, embora fossem re-
conhecidos no plano institucional, a partir do 
momento em que beneficiaram de um apoio 
técnico e financeiro de proximidade por parte 
da AS-PTA e das universidades. 

2.1-A parceria institucional com os agriculto-
res inovadores

	 Os grupos de A-E reúnem agricultores 
voluntários de uma mesma região que testam 
novas técnicas, práticas ou espécies em sua 
unidade de produção e aceitam de divulgar 
os métodos e resultados de suas experimenta-
ções.
	 O procedimento proposto não se insere 
na prática clássica de ensaios multilocais em 
meio camponês, que a pesquisa, os serviços 

- dar aos agricultores e demais parceiros os meios de atuar, ao invés de atuar por si só: in-
centivar processos de mudanças/inovações ao invés da transferência de pacotes técnicos;
- estimular, de forma constante, interações entre agricultores, entre agricultores e pesquisa-
dores, entre fazendeiros e camponeses sem-terra e entre situações contrastadas;
- formar e informar os agricultores sobre as políticas e métodos de pesquisa e extensão, 
para que possam compreender, criticar e interagir; 
- garantir uma parceria a longo prazo e proporcionar, de forma concomitante, soluções de 
curto prazo, ainda que intermediárias, importadas, ou que remetam a modelos clássicos;
- não se lançar em uma corrida que visa resultados imediatos, até mesmo sob pressão das 
instituições de financiamento;
- evitar a substituição e o isolamento: recorrer às instituições existentes, ainda que sejam 
imperfeitas, porém legítimas, ao invés de construir novas instituições.

Box 1: Princípios de ação da parceria (SABOURIN et al., 2006)
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de extensão ou as empresas de insumos cos-
tumam implantar. Situa-se no âmbito de uma 
co-concepção de inovações entre técnicos, 
pesquisadores e agricultores, fundamentada 
em processos de experimentação campone-
sa. Portanto, a experimentação corresponde a 
uma etapa metodológica em um processo de 
parceria negociada, marcado por escolhas co-
muns em termos de prioridades estratégicas 
e temas de inovação. A parceria institucional 
que determina o tipo de participação de cada 
instituição consiste, assim sendo, a conceber e 
explicitar o papel e o espaço de cada parceiro.
	 É possível fazer a distinção entre qua-
tro funções da parceria institucional em torno 
dos A-E:
i) promover, animar e alimentar o funciona-
mento de grupos de A-E; ii) ajudar a siste-
matizar e avaliar os resultados (por meio de 
reuniões específicas); iii) socializar e difundir 
os resultados e as lições da experimentação 
camponesa; iv) alimentar alguns processos de 
experimentação em termos de métodos e ma-
terial (material genético, referências, insumos, 
máquinas, etc.).

a)Programação e monitoramento de uma cam-
panha de experimentação pelos agricultores.

	 No final do ano, as atividades dos gru-
pos são programadas durante as reuniões de 
avaliação e programação, sendo em segui-
da assumidas conforme as necessidades de 
cada grupo. A partir daí, com o aumento do 
número de A-E, as associações comunitárias, 
bancos de sementes e sindicatos se encarre-
gam de uma parte das tarefas (fornecimento 
de sementes, mudas, etc.). A AS-PTA assume, 
de forma provisória e por meio de fundos ro-
tativos, novas necessidades, tais como finan-
ciamentos específicos para a implantação de 
determinados ensaios. Os diagnósticos par-
ticipativos localizados ou temáticos (plantas 
locais, fertilidade, recursos hídricos,...) tam-
bém constituem mecanismos importantes de 
auxílio na programação da experimentação. 
Como ilustração os quadros 1 e 2 apresentam 
exemplos de atividades dos grupos de A-E no 
caso do município de Solânea-PB, durante os 
anos 1998 a 2000.	

Quadro 1: Atividades coletivas ligadas à experimentação no ano 2000, em Solânea-PB

Comunidade Famílias 
de A-E

Famílias de 
banco de 
sementes

Fundos rotativos 
palma forrageira

Fundos 
rotativos 
cisternas

Associações Caixas 
de 

crédito  

Grupos 
Paróquia

1. Salgado de Souza 8 3 1

2. Corrimboque

3. Palma 5 13 3 1 1 1

4. Bomsucesso 12 20 4 3 1 1

5. Goiana 7 12 2 3 2 1

6. Fragoso 2 17 2 1 1

7. Pedra Grande 6 1 1 1

8. Capivara 1 1 1

9. Açude Velho - 1 1 1

10. Várzea  Cacimba - 1 1

11. Varjota - 3

12. Tanque Preto - 1 1
Fonte: Elaboração pelos autores
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	 Além do monitoramento individual 
dos ensaios específicos de cada A-E, é reali-
zado um monitoramento coletivo que reúne 
os membros do grupo por meio de diversas 
atividades de reflexão e intercâmbio: visitas 
de estudo, excursões, visitas de ensaios cam-
poneses, reuniões de programação ou avalia-
ção. A socialização final dos resultados e refe-
rências produzidos é realizada durante uma 
reunião de avaliação, ao final do ciclo agríco-

la ou do ano civil. Esta socialização também 
pode ocorrer por ocasião de uma jornada de 
demonstração, um dia de campo, um curso de 
formação ou mesmo uma festa local ou mu-
nicipal, como aquelas que são organizadas a 
cada ano pelos sindicatos municipais e pelos 
grupos de agricultores (Quadro 2). 
	

Quadro 2: Temas de experimentação do grupo de A-E da microrregião do Curimataú (Solânea-
-PB) no período 1998-2000

      Temas de experimentação Origem Comunidades Número de A-E
     Luta contra a erosão 

1- micro-barragens de pedras espontânea e local 2 3
2- faixas de vetiver em curva de nível AS-PTA Sul  do Brasil 2 6
3- cercas vivas de cactáceas, bromeliáceas e plantas locais espontânea e local 6 15
4- aleias de cajanus cajan e gliricidia diversas 2 4
     Intensificação forrageira

Produção de biomassa

5- campo de milho ou de sorgo puro AS-PTA 6 18
6- sorgo e cajanus cajan consorciados com cultivos anuais espontânea e local 5 10
7- plantações de aleias forrageiras diversas 3 5
8- plantação de forrageiras arbóreas nas cercas vivas espontânea e local 4 15
9- valorização de baixios espontânea e local 4 5
10- plantação de melancia forrageira espontânea e local 6 20
11- plantação de palma forrageira consorciada espontânea e local 6 16
12- pracinhas de pastos EMBRAPA 8 4
Conservação de forragens

13- fenil Diversas, Embrapa 6 14
14- ensilagem (4 tipos de silo) AS-PTA, EMATER 6 18
     Diversificação

15- introdução de plantas medicinais Paróquia 3 9
16- introdução de amendoim e gergelim EMBRAPA 6 11
17- variedades de feijão espontânea 3 5
18. viveiros de árvores (frutíferas,  madeira e leguminosas) AS-PTA 3 3
19- introdução de pecuária ovina espontânea, EMATER 2 3
     Fertilidade

20- uso do estrume diversas 2 4
21- uso de resíduos de sisal espontânea e local 2 2
22- pequenos bosques, pousios arbóreos de longo prazo espontânea e local 2 6
   Manejo da água

23- barragens fazendeiros 2 6
24- cisternas AS-PTA 8 25

Siglas: AS-PTA: Assessoria Serviços a Projetos de Agricultura Alternativa, EMATER: Empresa de Assistência Técnica e extensão 
Rural; EMBRAPA: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária; UFPB: Universidade Federal da Paraíba.

Fonte: Elaboração pelos autores
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6 Referência: informação que abrange a caracterização da prática e do contexto no qual é implementada, bem 
como os resultados alcançados.

	 A evolução dos comportamentos dos 
agricultores no âmbito dos grupos de A-E, 
entre fases de ação individual e coletiva, con-
firma a alternância identificada por Aggeri 
(2002), entre momentos de segregação e de 
socialização. Conceber a inovação é antes de 
tudo a questão de um ou alguns indivíduos 
envolvidos e motivados; em contrapartida, 
adaptá-la ou validá-la posteriormente de-
pende de mecanismos de socialização e co-
-prescrição por outros atores já que, como 
bem mostrou Darré (1996), os inovadores se 
encontram fora das normas, ou até mesmo são 
considerados como desviantes das normas lo-
cais. 

2.2. Evolução dos dispositivos coletivos

	 De 1997 a 2000, o número de experi-
mentadores dos três municípios passou de 50 
a 200; cada um realizava vários ensaios por 
ano. 
	 O método de monitoramento/acompa-
nhamento testado entre 1997 e 2000 revelou 

consumir muitíssimo tempo para a equipe da 
AS-PTA. A partir de 2002, diante do boom de 
iniciativas e demandas decorrente da amplia-
ção para os dezesseis municípios que cons-
tituem o território da Borborema, a AS-PTA 
modificou seu sistema de acompanhamento e 
favoreceu a autonomia dos grupos de A-E. O 
apoio passou a ser metodológico e logístico, 
por meio de sessões de formação, de um lado, 
e de fornecimento de material vegetal e insu-
mos, de outro. Os animadores dos sindicatos e 
os primeiros A-E se encarregaram da interme-
diação, assumindo uma função de monitores 
junto aos agricultores dos novos municípios 
do polo da Borborema (Figura 1).
	 A mudança de escala operada a partir 
de 2002 acarretou dificuldades de sistematiza-
ção e valorização dos resultados. Por isso, a 
função de formação ficou reduzida; somente 
aqueles agricultores que estavam mais bem 
preparados se beneficiaram com as referências 
e informações mais sofisticadas. As ações co-
letivas foram programadas conforme quatro 
comissões temáticas de escala regional: água, 
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sementes, pecuária, alimentação e saúde.
	 A institucionalização dos grupos de 
A-E, por meio de dispositivos coletivos autô-
nomos ou no âmbito das associações e sindica-
tos, é uma hipótese de perenização formulada 
no início do processo, que não foi verificada. 
Em contrapartida, nos municípios iniciais, 
a atividade de experimentação foi mantida, 
bem como os laços entre os núcleos de indiví-
duos ativos que estão na base de cada grupo 
de A-E. 
	 No plano regional do Polo sindical da 
Borborema, este dispositivo, que tem por base 
as comissões temáticas, as visitas de intercâm-
bio e as atividades de monitores dos A-E pare-
ce favorecer uma institucionalização mínima, 
sob forma de uma rede de A-E. Mas se trata 
de uma rede de elite e não mais de vizinhos 
que se passam convites ou realizam trocas 
mútuas em função da proximidade social e 
geográfica. Segundo os camponeses, esta ins-
titucionalização arrisca não trazer nada além 
de burocracia.
	 Assim, de certa forma, em escala local, 
passamos da democracia direta para a delega-
ção da autoridade que se constitui como po-
der e não mais tem por base a democracia e re-
ciprocidade e sim a organização da produção 
visando objetivos materiais e as complemen-
taridades seletivas; nasce então a burocracia... 
Além das ações em massa, apoiadas pelos po-
deres públicos (bancos de conservação e dis-
tribuição de sementes e mudas, cisternas de 
coleta de águas de chuva), as atuações não 
alcançam facilmente as famílias mais pobres 
ou isoladas do ponto de vista institucional ou 
geográfico. 

3.	 ENSINAMENTOS EM TERMOS DE 
APOIO AOS PROCESSOS DE INOVAÇÃO

	 Os agricultores procuram melhorar a 
eficácia de seus sistemas de produção (desem-
penhos e condições de trabalho), adotando di-
versas propostas locais e externas. Assim, os 
agricultores produzem referências locais6. 
	 Podem também contribuir para a so-
cialização de informações, por meio dos me-
canismos sociais de proximidade e das redes 
de relações interpessoais. Na verdade, eles 

implantam o quadro organizacional (dispo-
sitivos, regras, formas de coordenação) que 
faz com que os artefatos técnicos (sementes, 
associações de culturas, barragens...) possam 
se tornar elementos de inovação nos sistemas 
locais de produção. Mas faz-se necessário este 
diálogo entre agricultores e instituições, ainda 
que se dê por meio dos sindicatos ou da AS-
-PTA, para que os dispositivos estabilizados 
de experimentação possam funcionar; dispo-
sitivos que, afinal, tornam possível a coprodu-
ção de referências entre técnicos e comunida-
des. Mais do que os próprios grupos de A-E 
diretamente, são os sindicatos ou foros regio-
nais híbridos que continuam assumindo o pa-
pel de tradutor ou porta-voz de lógicas dife-
renciadas de inovações (no sentido proposto 
por AKRICH et al., 1988) junto às instituições 
públicas.
	 Em contrapartida, os agricultores de-
senvolvem capacidades de aprendizagem. 
Os conhecimentos científicos sobre ecologia, 
biologia, economia e filosofia, sempre que es-
tejam acessíveis, são incorporados aos proces-
sos de inovação. Por exemplo, as informações 
sobre a ecologia dos insetos foram valoriza-
das para lutar contra a propagação do verme 
da bananeira; os dados sobre a umidade do 
ar foram integrados para melhorar a secagem 
dos grãos. No plano comunitário, os agriculto-
res implantaram práticas específicas de ajuda 
mútua e organização que levam à atualização 
de processos antigos de reciprocidade cam-
ponesa. Assim, mesmo partindo de apoios 
externos, foram capazes de adaptar modelos 
institucionais (BARBIER; LEMERY, 2000).

3.1.	 O papel das organizações profissio-
nais

	 Há várias formas de coordenação, gru-
pos e estruturas destinadas a cuidar de fun-
ções múltiplas em torno da produção agrícola 
e da vida das comunidades camponesas. Po-
de-se distinguir entre as estruturas criadas de 
forma específica para a inovação técnica (ban-
cos de sementes, grupos de interesse, gru-
pos de A-E,...) e as organizações generalistas 
(associações, sindicatos, cooperativas,...). 	
	 A questão da parceria para construção 
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de inovação entre as estruturas camponesas, 
as organizações profissionais agrícolas e os 
poderes públicos pressupõe que os grupos de 
experimentação sejam, minimamente, institu-
cionalizados. Esta parceria pode passar pelas 
estruturas existentes ou pela criação de novas 
organizações.
	 As estruturas especializadas são mais 
propícias ao desenvolvimento de processos 
de inovação; mas em geral elas funcionam 
por meio de redes limitadas ou seletivas e po-
dem trazer os mesmos problemas de assime-
tria de informação, ou até mesmo de exclusão, 
que as atuações das instituições públicas. Este 
é o motivo pelo qual o modelo de grupo de 
A-E que funciona no âmbito de organizações 
generalistas oferece mais garantia de sociali-
zação dos resultados. As referências latino-
-americanas, na Argentina (CHIA; DEDIEU, 
2002) ou na América Central (HOCDÉ, 1997; 
1999), foram aproveitadas, levando em conta 
a proximidade do contexto; mas uma reflexão 
específica se desenvolveu no plano do sin-
dicalismo camponês brasileiro em torno da 
abordagem territorial da inovação. Hoje, ela é 
assumida pelo grupo de trabalho sobre cons-
trução do conhecimento agroecológico, no 
âmbito da Associação Nacional de Agroecolo-
gia (ANA-GT info) e da Associação Brasileira 
de Agroecologia – ABA (Petersen, 2006).
	 É mesmo em termos de ambiente ins-
titucional e atitudes de serviços públicos de 
Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) que a 
maioria das dúvidas reside quanto à implan-
tação deste tipo de parceria. Os pesquisadores 
e técnicos não foram formados para trabalhar 
a partir da valorização do saber e do saber fa-
zer dos agricultores.

3.2.	 As dificuldades e os limites da institu-
cionalização 

	 O apoio institucional a grupos de A-E 
pode constituir uma interface entre o nível 
da ação individual e o da ação pública que 
proporcione alternativas para os serviços de 
extensão agrícola. Este tipo de método repre-
senta um avanço em relação a dispositivos 
descendentes (extensão rural clássica, trai-
ning and visit,...) ou a sistemas bastante rí-

gidos ou exigentes em termos de registro de 
dados, tais como as redes de fazendas de re-
ferência. Mas o apoio dado aos grupos de A-E 
se mostra muito exigente também em termos 
de recursos humanos. Entre 1998 e 2000, o 
monitoramento de seis grupos de A-E mobili-
zou, em média, três técnicos e pesquisadores e 
três diretores dos sindicatos ao longo do ano; 
algo que, nada supérfluo, constitui uma taxa 
bem superior às normas da assistência técni-
ca e extensão pública. Por fim, não se trata de 
substituir as funções da pesquisa e da exten-
são, embora aquelas sejam falhas, pela ação 
dos agricultores. Pelo contrário, por natureza, 
uma dinâmica regional de experimentação 
camponesa leva rapidamente a solicitações 
crescentes dos centros de P&D. Não é possível 
conceber que um apoio seja prestado aos gru-
pos de A-E sem que reformas sejam feitas no 
âmbito das instituições de P&D. É até questão 
de transformar uma dinâmica exploratória de 
construção de parcerias (AGGERI, 2002; LIN-
DENPERG, 1999) em colaborações institucio-
nais flexíveis e pontuais no que tange aos dis-
positivos de inovação e construção de objetos 
de pesquisa.
	 Para as instituições públicas envolvi-
das no enfoque e que nele desejem se inspirar 
para renovar os métodos de extensão agrícola, 
a principal restrição é o nível de recursos ne-
cessários do ponto de vista humano, técnico e 
financeiro. O governo brasileiro empreendeu 
a partir de 2003 uma reforma do sistema de 
extensão. Alguns responsáveis do programa 
de Crédito Fundiário do Ministério do De-
senvolvimento Agrário - MDA propuseram 
uma generalização dos grupos de A-E, pelo 
menos para apoiar os agricultores da Paraíba 
atendidos pelo programa. Estes atuariam tan-
to como monitores quanto como técnicos, for-
mando seus próprios corpos técnicos; organi-
zar-se-iam em cooperativas ou no âmbito das 
associações de agricultores existentes. Mesmo 
com apoios consistentes, adotar este rumo ain-
da não funcionou na Borborema. Mesmo se o 
Estado dispusesse dos recursos institucionais 
e financeiros, o empreendimento continuaria 
incerto. O processo analisado no Agreste da 
Paraíba se construiu de forma social e insti-
tucional durante mais de dez anos, entre ato-



contrução da inovação entre agricultores e pesquisadores: os grupos de agricultores experimentadores no agreste da paraíba 27

Agric.  Fam. Belém-PA n. 10 p. 17-30 dez. 2014

res e personalidades que se identificaram, que 
se reconheceram e optaram por trabalharem 
juntos. Porém, no caso do programa de Cré-
dito Fundiário, o prazo para constituir equi-
pes ou instituições de assistência técnica paga 
é de apenas dois anos, o que torna pratica-
mente impossível montar um grupo ou uma 
rede de A-E. Aliás, a ideologia penetra tam-
bém os argumentos em favor das abordagens 
participativas; pois na verdade, tanto o Banco 
Mundial quanto o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) pretendem apoiar, 
antes de tudo, a privatização dos serviços de 
extensão, no âmbito dos programas de refor-
ma agrária pelo mercado. Em contrapartida, é 
possível lançar o procedimento contrário, ou 
seja, o reconhecimento pelo Estado das expe-
riências de A-E ou de assistência técnica assu-
mida pelas organizações de agricultores, que 
já estão em andamento na Paraíba e no resto 
do Brasil e, logo, o apoio à sua instituciona-
lização e funcionamento. O Polo Sindical da 
Borborema solicitou que estes grupos de A-E 
sejam integrados, em sua região, ao processo 
de desenvolvimento territorial apoiado pelo 
MDA, mas não conseguiu até hoje mobilizar 
recursos específicos. Os fundos do Programa 
Nacional de Desenvolvimento Territorial-
-PDSTR são reservados apenas a infraestru-
turas e equipamentos, via entidades estaduais 
ou municipais.
	 De fato, estes dispositivos coletivos en-
tre agricultores, sindicatos e demais institui-
ções, marcados pela espontaneidade e o vo-
luntarismo, carecem, muitas vezes, de práticas 
contratuais ou até mesmo de regras sistemati-
zadas e sancionadas. Diversidade, autonomia 
e criatividade foram estimuladas por esta fle-
xibilidade que acarretou também, por vezes, 
anomia e fragilidade. É, por exemplo, o caso 
para o registro e a socialização dos resultados 
dos ensaios, ou o reembolso dos créditos para 
as parcelas de palma forrageira. A fraqueza 
das regras no âmbito destes dispositivos pode 
restringir a produção, a socialização e a apro-
priação de resultados. 
	 As dificuldades de diálogo e reconheci-
mento dos outros não se atêm apenas aos gru-
pos de agricultores; parte da responsabilidade 
é dos pesquisadores. 

	 Exemplo disto é a pesquisa sobre a 
fertilidade e fluxos de biomassa no Agreste 
da Paraíba (TONNEAU et al., 2002). A cola-
boração dos universitários, justificada pela 
necessidade de validação científica dos re-
sultados da experimentação camponesa, foi 
difícil. Os pesquisadores não apresentavam o 
envolvimento, a experiência e o domínio das 
ferramentas participativas adquiridas pelos 
técnicos da AS-PTA.  Faltou a fase inicial de 
formação dos agricultores sobre a concepção 
da pesquisa e o domínio das ferramentas. Os 
trabalhos delegados a equipes universitárias 
foram realizados por estagiários, aceitos pe-
los camponeses mais na base da amizade que 
da competência. Os dispositivos foram mal 
dimensionados; muitas vezes, a coleta dos 
dados foi ruim (pois camponeses e estudan-
tes não compreendiam sua razão de ser) ou 
incompleta. 
	 A experiência mostra a dificuldade de 
se manter a co-construção de métodos, saberes 
e inovações. Esta dificuldade ocorreu também 
no âmbito dos grupos de A-E. Na falta de um 
dispositivo de monitoramento e avaliação ins-
titucionalizado ou contratual, os agricultores 
não registram resultados ou se lembram ape-
nas dos seus próprios critérios e indicadores 
de avaliação: resistência, rusticidade, compor-
tamento ao longo do ciclo, retorno forrageiro 
das palhas e restos de culturas. Estes critérios 
são relevantes, mas devem ser associados a in-
dicadores mensuráveis, sempre que o objetivo 
seja convencer a pesquisa agronômica do inte-
resse das práticas camponesas ou agroecoló-
gicas ou produzir referências para a região.
	 As experimentações que estiveram 
sujeitas a algum tipo de monitoramento dos 
centros de pesquisa foram aquelas que diziam 
respeito às mensurações e análises de fluxo de 
biomassa. Estas análises contribuíram para 
verificar os resultados das práticas agroe-
cológicas (culturas associadas, adubo verde 
e orgânico, aleias de leguminosas, sistemas 
agroflorestais,...), em termos de rendimentos 
e comportamento da fertilidade dos solos.
	 Em 2006, atendendo uma demanda de 
comercialização de algodão orgânico, o centro 
EMBRAPA Algodão tomou contato com um 
grupo de A-E para que estes se encarreguem 
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de experimentar a conversão das variedades 
regionais no sistema de cultura agroecológico.
	 Estas evoluções mostram que fora um 
desejo de serem apoiados e acompanhados 
pelos centros de pesquisa e desenvolvimento, 
os A-E só se encarregam das funções de expe-
rimentação quando existe uma compensação 
ou motivação prática ou econômica como as 
perspectivas do algodão orgânico.   

CONCLUSÃO

	 A análise da trajetória dos grupos de 
agricultores-experimentadores no Agreste da 
Borborema traz uma série de elementos novos 
por conta do acompanhamento do dispositivo 
durante quase dez anos e pela extensão pro-
gressiva do mesmo de 2 a 4, 5 e finalmente 15 
municípios no marco do Polo Sindical e logo 
do território da Borborema
	 Concretamente, na rede de A-E dos 16 
municípios do território da Borborema, as di-
nâmicas de experimentação coletiva e de pro-
dução e socialização de referências têm fun-
cionado com grande capilaridade e atingindo 
até produtores tradicionalmente marginaliza-
dos, quando foram associadas a programas de 
apoio (governamentais ou não). 
	 Em termos de manejo da água, a difu-
são foi relativamente ampla porque a experi-
mentação estava ligada primeiro ao programa 
de construção de cisternas (P1MC), do qual 
o Polo Sindical da Borborema constitui uma 
das unidades gestoras na região e, segundo ao 
Programa “1 terra 2 águas”, promovido pela 
Articulação do Semiárido , a ASA Brasil.
	 Em segundo lugar, houve uma dinâ-
mica de fortalecimento da experimentação e 
da produção agroecológica por meio da im-
plantação das feiras agroecológicas em vários 
municípios pelo PSB, que ensejou reuniões 
e intercâmbios técnicos entre produtores de 
frutas e legumes, mel e, em menor proporção, 
aves e queijo. Em 2005, as associações de pro-
dutores das feiras agroecológicas da Borbore-
ma organizaram um encontro na escala do es-
tado da Paraíba, com os produtores das feiras 
do Alto Sertão e litoral. Em 2006, os mesmos 
fundaram uma articulação dos produtores 
dos mercados agroecológicos que organizou o 

primeiro encontro de agricultores experimen-
tadores da Paraíba.
	 Os ensinamentos metodológicos são 
diversos e importantes.
	 Primeiro, o dispositivo da Borborema 
permitiu identificar, qualificar e difundir múl-
tiplos casos de inovação local ou endógena, 
trabalhados e socializados por agricultores fa-
miliares, e que passaram a constituir referen-
cias regionais.
	 Segundo, ajudou a testar e validar mé-
todos que mobilizam no mínimo o interesse e 
a participação dos agricultores e até investi-
mentos duradouros das suas organizações.
	 Em terceiro lugar, o trabalho de mo-
nitoramento mostra como a validade e a re-
produtibilidade deste tipo de experiência 
depende amplamente das capacidades de ca-
pitalização, valorização e de divulgação dos 
resultados pelas organizações de agricultores 
como pelos centros de P&D. Do ponto de vista 
institucional essas dinâmicas estão ligadas a 
diversas formas de reconhecimento, de apoio 
ao funcionamento ou a perenidade dos dis-
positivos coletivos dos agricultores e as suas 
capacidades de articulação contratual com os 
serviços de pesquisa e extensão, sejam priva-
dos ou públicos.
	 Em quarto lugar, dialogar no respei-
to mútuo entre agricultores, extensionistas e 
pesquisadores pressupõe respeitar, conhecer 
o outro e levar em conta suas necessidades es-
pecíficas. O tempo passado em relacionamen-
tos humanos para o diálogo, a formação, o 
diagnóstico conjunto, o monitoramento-ava-
liação, a restituição dos resultados tem sido 
determinante e exigente em  recursos huma-
nos. Essa abordagem passa por um processo 
de formação contínua dos agrônomos, bem 
como dos agricultores. Tais condições, por si 
só, indicam também os limites da experiência. 
	 Estas interações com os agricultores e 
com outros atores colocam em posição-chave 
os técnicos e pesquisadores dotados de uma 
capacidade de resposta em termos de méto-
dos e monitoramento dos processos de ino-
vação mais do que de transferência imediata 
de tecnologias. Melhor seria, ainda, se estes 
pesquisadores e extensionistas fossem acom-
panhados por suas instituições. Diante do de-
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safio e da dificuldade da mudança de escala, 
um dos resultados da experiência do apoio 
aos A-E da Borborema consistiu em fornecer 
meios e competências para que organizações 
de agricultores possam negociar diretamente 
um reconhecimento e uma assistência mais 
adaptada junto aos serviços de pesquisa e de-
senvolvimento. 
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